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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 109/2026 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº: 001/2026 
 
 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

Trata-se de resposta à impugnação ao Edital de Licitação do Concorrência Presencial nº 001/2026, 
que tem por objeto a Contratação de 01 (uma) agência de publicidade para a prestação de serviços de 
publicidade e propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que 
tenham por objetivo o estudo, o planejamento, à conceituação, à concepção, à criação, à execução 
interna, à intermediação e à supervisão da execução externa e à distribuição de publicidade na 
divulgação das ações do Contratante, bem como orientação social, educativa e informativa aos 
munícipes de Salgueiro, solicitada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 
Pernambuco – SINAPRO/PE, inscrita sob o CNPJ nº 08.081.465/0001-26, doravante denominada 
IMPUGNANTE. 
 
I – DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 
 
Nos termos do item 5.10 do Edital de Licitação da Concorrência Presencial nº 001/2026, é 
assegurado a qualquer cidadão ou licitante o direito de solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório, no prazo estabelecido, qual seja de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública da concorrência. 
 
Impugnação interposta TEMPESTIVAMENTE pelo Sindicato das Agências de Propaganda do 
Estado de Pernambuco – SINAPRO/PE com fundamento na Lei 14.133/2021 e Lei 12.232/2010, 
devidamente qualificado em peça impugnatória inicial, em anexo, CONTRA os termos do EDITAL da 
Concorrência Presencial nº 001/2026. 
 
II – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 
 
A impugnante Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Pernambuco – SINAPRO/PE 
alega que o edital convocatório possui incoerências que merecem destaque, em síntese vejamos: 
 

✓ INDEVIDA PREVISÃO DE REPASSE DO DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA: Verifica-se 
que o instrumento convocatório contém previsão relacionada ao repasse do desconto padrão 
de agência em hipótese incompatível com o valor estimado da presente contratação.  
 

✓ INADEQUADA ATRIBUIÇÃO À AGÊNCIA DE PROPAGANDA DA RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO DE CACHÊS E DIREITOS PATRIMONIAIS: O Edital prevê que a 
licitante vencedora seja responsável pelo pagamento de cachês, direitos patrimoniais de 
utilização, remuneração de atores, modelos e autores de obras artísticas preexistentes, 
inclusive nos casos de reutilização de peças publicitárias.  
 

✓ DA INCOMPATIBILIDADE DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SELEÇÃO INTERNA ENTRE 
AGÊNCIAS: Foram identificadas disposições no instrumento convocatório que tratam de 
procedimentos de seleção interna entre agências de propaganda.  
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✓ EXISTÊNCIA DE REFERÊNCIAS A SISTEMAS, ÓRGÃOS E ENTES DIVERSOS DA 

ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE: Constata-se, ainda, a permanência de referências a 
sistemas, órgãos e entes federativos diversos daquele responsável pela presente contratação, 
indicando a existência de dispositivos reproduzidos de modelos de outros instrumentos 
convocatórios sem a necessária adequação à realidade do órgão licitante. 

✓ DOS EQUÍVOCOS NA DEFINIÇÃO DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS: Constatou-se, ainda, inadequação na redação do item relativo ao objeto 
da contratação, especialmente ao tratar os serviços especializados complementares como se 
fossem serviços diretamente executados pela agência contratada. 

✓ INADEQUADA INDICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CERTAME: Verifica-se que o 
Edital apresenta impropriedade quanto à indicação do regime jurídico aplicável à presente 
contratação.  

✓ FALHAS DE NUMERAÇÃO, REMISSÕES INTERNAS E REFERÊNCIAS INEXISTENTES: 
Foram identificados diversos erros de estruturação do instrumento convocatório, incluindo 
referências a itens inexistentes, numerações incorretas de capítulos e subitens, além de 
remissões incompatíveis entre o Edital, Termo de Referência, Apêndices e Minuta Contratual. 
  

✓ NECESSIDADE DE REVISÃO INTEGRAL DOS ANEXOS: As inconsistências verificadas não 
se restringem ao corpo principal do Edital, alcançando igualmente o Termo de Referência, os 
Apêndices e a Minuta Contratual, os quais apresentam impropriedades relativas à 
nomenclatura da comissão responsável pelo certame, critérios técnicos, referências 
normativas, obrigações das partes e remissões internas. 
 
 

III – ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 
 
Preliminarmente cumpre registrar que a análise da peça impugnatória se deu sob a égide da Lei n.º 
14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Federal nº 12.232/10, bem como à legislação correlata e ao teor do 
edital que por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório se faz lei entre as partes. 
 
Inicialmente, esta Comissão Permanente de Licitação assegura o cumprimento aos princípios que 
regem a Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federal e ainda no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021, como segue:  
 
“Art. 5º - Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável.”. 
 
Antes de adentrar na análise dos pedidos de impugnação, cabe ressaltar que, quando a Administração 
Pública faz a publicação de um edital de licitação, as pessoas, empresas ou licitantes que tenham 
interesse à interposição da impugnação do mesmo, devem verificar se o instrumento convocatório 
apresenta alguma irregularidade que seja capaz de contaminar os atos praticados ou mesmo que 
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inviabilize o direito de participação na licitação e que seja passível de controle de legalidade, ou seja, 
atos que contrariem a legislação vigente. 
 
Ultrapassadas estas considerações iniciais passa-se a análise da peça impugnatória: 
 

1. (Questionamentos: INDEVIDA PREVISÃO DE REPASSE DO DESCONTO PADRÃO DE 
AGÊNCIA e INADEQUADA ATRIBUIÇÃO À AGÊNCIA DE PROPAGANDA DA 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE CACHÊS E DIREITOS PATRIMONIAIS)  
 

O primeiro e o segundo questionamento da IMPUGNANTE, por serem de natureza técnica foram 
submetidos ao setor demandante que decidiu como se segue: 
 

Resposta do questionamento 01. INDEVIDA PREVISÃO DE REPASSE DO 
DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA 
 
Item: Da previsão de repasse do desconto-padrão de agência (item 7 do 
Termo de Referência e item 5 do Apêndice 03) 
Verifica-se que a redação da cláusula, ao remeter expressamente ao Anexo 
B das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP e ao critério "com 
base no investimento bruto anual em mídia", já contempla, em sua própria 
estrutura, a hipótese de inaplicabilidade do repasse para contratações cujo 
investimento em mídia não ultrapasse R$ 2.500.000,01. 
Considerando que o valor estimado da presente contratação (R$ 
1.095.205,00 para os primeiros 12 meses) resulta em investimento bruto 
anual em mídia inferior ao referido patamar, esclarece-se que o percentual 
de repasse aplicável a este certame é de 0% (zero por cento), nos exatos 
termos do Anexo B das Normas-Padrão do CENP referenciado na própria 
cláusula. 
A declaração exigida no item 5 do Apêndice 03 permanece formalmente 
exigível, devendo ser interpretada e preenchida pelas licitantes no sentido 
de que não há parcela de desconto-padrão a ser revertida, em 
conformidade com a faixa de investimento aplicável. 
Este esclarecimento não altera os critérios objetivos de julgamento da 
Proposta de Preços, definidos no Apêndice 04 deste Termo de Referência, 
os quais permanecem regidos exclusivamente pelo percentual de desconto 
sobre custos internos e pelo percentual de honorários. Não havendo, 
portanto, impacto na formulação das propostas técnica e de preços, fica 
dispensada a reabertura de prazo para a apresentação de novas propostas, 
nos termos do art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se a exceção 
nele prevista. 
Fica determinada, ainda, a publicação de errata meramente esclarecedora, 
para ciência de todos os interessados, sem prejuízo do cronograma 
originalmente estabelecido. 
 
Thyago Alves Rocha 
Secretário de Administração 
Portaria 01/2025 
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Resposta do questionamento 02. INADEQUADA ATRIBUIÇÃO À 
AGÊNCIA DE PROPAGANDA DA RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO DE CACHÊS E DIREITOS PATRIMONIAIS 
 
Item: Da alegada indevida atribuição à agência de propaganda da 
responsabilidade pelo pagamento de cachês e direitos patrimoniais 
Da análise do Termo de Referência, verifica-se que a responsabilidade 
financeira pelo pagamento de cachês, direitos de uso de imagem e som de 
voz de atores, modelos e locutores, bem como direitos autorais de obras 
artísticas preexistentes, já é atribuída expressamente ao CONTRATANTE, 
nos termos do item 7 ("Critérios de Medição e Pagamento"), que dispõe, de 
forma inequívoca, que tais valores serão "pagos pela CONTRATANTE" 
tanto na reutilização de peças quanto na sua contratação original. 
A previsão do item 5.1, ao estabelecer que "a CONTRATADA se 
compromete a negociar as melhores condições de preços", não impõe à 
agência a obrigação de custeio, mas sim o dever de intermediação e 
negociação em nome do CONTRATANTE, em harmonia com o regime de 
atuação por conta e ordem estabelecido no item 01.10 deste Termo de 
Referência e no art. 3º da Lei nº 4.680/1965. Tal leitura é reforçada pelo 
próprio item 5.1, ao afirmar que o CONTRATANTE "considerará como 
inclusa nos custos de produção" a remuneração devida a terceiros pela 
cessão de direitos — ou seja, trata-se de despesa integrante do orçamento 
de produção custeado pelo Município, e não de encargo financeiro próprio 
da agência. 
Não havendo, portanto, contradição substantiva entre as cláusulas do 
instrumento, mas apenas oportunidade de aprimoramento redacional para 
eliminar qualquer margem de interpretação equivocada, esclarece-se que: 
"A responsabilidade pelo pagamento de cachês, direitos de imagem e som 
de voz de atores, modelos e locutores, bem como de direitos autorais de 
obras artísticas preexistentes, inclusive nos casos de reutilização de peças 
publicitárias, é do CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA tão somente 
a negociação das condições junto aos titulares desses direitos e a inclusão 
dos respectivos valores nos orçamentos de produção submetidos à 
aprovação da Coordenadoria de Comunicação, nos termos do art. 14 da Lei 
nº 12.232/2010." 
Este esclarecimento não altera o conteúdo normativo das cláusulas já 
vigentes no Termo de Referência (itens 5.1 e 7), tampouco os critérios 
objetivos de julgamento da Proposta de Preços fixados no Apêndice 04, 
que não contemplam o percentual de cachê/direitos autorais como fator de 
pontuação. Não havendo, portanto, impacto na formulação das propostas 
técnica e de preços, fica dispensada a reabertura de prazo, aplicando-se a 
exceção prevista no art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
Recomenda-se, ainda, a publicação de nota de esclarecimento — e não de 
retificação substantiva — orientando as licitantes quanto à leitura 
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sistemática do item 5.1 em conjunto com o item 7, de modo a afastar 
qualquer dúvida na elaboração das declarações exigidas no Apêndice 03, 
item 3. 
 
Thyago Alves Rocha 
Secretário de Administração 
Portaria 01/2025 

 
 

2. (Questionamento: DA INCOMPATIBILIDADE DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 
SELEÇÃO INTERNA ENTRE AGÊNCIAS) 
 

Em relação ao terceiro ponto questionado pela IMPUGNANTE: 
 
Sustenta a impugnante que o edital conteria referências incompatíveis com a sistemática prevista na 
Lei nº 12.232/2010, por mencionar procedimentos relacionados à seleção interna entre agências de 
propaganda, instituto aplicável apenas às hipóteses em que a Administração mantém contrato com 
mais de uma agência. 
A leitura integral do edital evidencia que o objeto da presente licitação consiste na contratação de uma 
agência de propaganda para prestação de serviços de publicidade institucional, estando claramente 
definidos o objeto, os critérios de julgamento, as condições de execução contratual e as atribuições da 
futura contratada. 
Importa destacar que eventual referência à sistemática de seleção interna, quando existente em 
instrumentos convocatórios de publicidade, constitui disciplina voltada exclusivamente à fase de 
execução contratual, não interferindo na formulação das propostas, nos critérios de habilitação ou na 
metodologia de julgamento da licitação. 
Assim, eventual impropriedade terminológica ou remissão a procedimento administrativo futuro não 
possui aptidão para comprometer a legalidade do certame. 
A jurisprudência consolidada dos órgãos de controle orienta que a nulidade do procedimento licitatório 
exige demonstração de prejuízo efetivo ao caráter competitivo da disputa ou à observância da 
isonomia, não sendo suficiente a mera identificação de eventual imperfeição formal desacompanhada 
de repercussão prática. 
 

3. (Questionamento: EXISTÊNCIA DE REFERÊNCIAS A SISTEMAS, ÓRGÃOS E ENTES 
DIVERSOS DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE) 

 
Em relação ao quarto ponto questionado pela impugnante: 
 
A impugnante sustenta, ainda, que o edital conteria referências a outros órgãos ou procedimentos 
administrativos diversos, sustentando tratar-se de vício capaz de comprometer sua validade. 
Os instrumentos convocatórios constituem atos administrativos complexos, compostos por diversas 
cláusulas destinadas à regulamentação das fases interna e externa da contratação. 
Eventuais remissões internas, referências numéricas ou menções acessórias que não alterem o 
conteúdo das obrigações impostas aos licitantes configuram, quando existentes, meras imperfeições 
materiais, incapazes de comprometer a validade do certame. 
O princípio do formalismo moderado, amplamente reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência, 
impede que falhas meramente formais conduzam à invalidação de procedimentos administrativos 
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regularmente constituídos quando inexistente demonstração de prejuízo concreto ao interesse público 
ou aos direitos dos licitantes. 
No caso concreto, a impugnante não identifica qualquer exigência restritiva decorrente das supostas 
referências equivocadas, tampouco demonstra que tais passagens tenham induzido licitantes a erro ou 
impossibilitado a adequada compreensão das regras do certame. 
Ao contrário, o objeto da contratação, os requisitos de habilitação, os critérios de julgamento, a 
metodologia de pontuação, a forma de apresentação das propostas e as condições de execução 
contratual encontram-se claramente disciplinados ao longo do edital e de seus anexos. 
Assim, ainda que eventualmente existente alguma incorreção material de natureza meramente 
redacional, esta não possui relevância jurídica suficiente para justificar a suspensão, retificação 
substancial ou republicação do edital. 
 
 

4. (Questionamento: DOS EQUÍVOCOS NA DEFINIÇÃO DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS)  
 

Em relação ao quinto ponto questionado pela impugnante: 
 
Sustenta a impugnante que o edital promoveria confusão entre os serviços executados diretamente 
pela agência de propaganda e aqueles realizados por fornecedores especializados, em desacordo com 
a Lei nº 12.232/2010. 
Todavia, tal alegação não encontra respaldo na leitura sistemática do instrumento convocatório. 
O Termo de Referência descreve de forma objetiva que o objeto da contratação compreende a 
prestação de serviços de publicidade, envolvendo estudo, planejamento, concepção, criação, 
produção, distribuição de publicidade aos veículos de divulgação e controle da execução contratual, 
observando a sistemática prevista na legislação específica. 
Da mesma forma, o edital distingue a remuneração da agência dos custos relativos aos serviços 
especializados executados por terceiros, disciplinando separadamente os honorários incidentes sobre 
produção externa e os descontos incidentes sobre os custos internos da agência. 
A contratação de fornecedores especializados, quando necessária à execução das campanhas 
publicitárias, decorre diretamente do modelo legal instituído pela Lei nº 12.232/2010, competindo à 
agência realizar a coordenação técnica, a negociação comercial e o acompanhamento da execução 
dos serviços, sem que isso implique confusão entre as respectivas responsabilidades jurídicas. 
Não há qualquer disposição editalícia que atribua aos fornecedores especializados a condição de 
contratados principais da Administração ou que descaracterize o objeto da licitação. 
Ao contrário, toda a estrutura do edital preserva a agência de propaganda como responsável pela 
gestão técnica da comunicação institucional, permanecendo a contratação de terceiros como atividade 
acessória indispensável à execução das campanhas. 
É importante registrar que o controle exercido por meio da impugnação ao edital deve recair sobre 
vícios efetivamente capazes de comprometer a legalidade do procedimento licitatório, não sendo 
cabível a anulação ou suspensão do certame em razão de divergências meramente interpretativas que 
não produzem qualquer impacto na formulação das propostas ou na igualdade entre os participantes. 
 

 
5. (Questionamento: INADEQUADA INDICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO 

CERTAME) 
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Em relação ao sexto ponto questionado pela impugnante: 
 
 
Sustenta a impugnante que o edital teria aplicado de forma equivocada a Lei nº 14.133/2021, deixando 
de observar a disciplina específica da Lei nº 12.232/2010. 
A contratação de serviços de publicidade possui disciplina específica estabelecida pela Lei nº 
12.232/2010, diploma que regulamenta a forma de julgamento das propostas técnicas e de preços, a 
composição da subcomissão técnica, a elaboração das campanhas simuladas, os critérios de 
pontuação e as peculiaridades inerentes aos serviços publicitários. 
Todavia, a existência de legislação especial não afasta a incidência subsidiária da Lei nº 14.133/2021, 
que constitui a norma geral aplicável às licitações e contratos administrativos. 
O próprio sistema jurídico brasileiro estabelece que normas gerais e especiais coexistem 
harmonicamente, aplicando-se a legislação especial às matérias por ela disciplinadas e a legislação 
geral às questões não reguladas especificamente. 
Foi exatamente essa sistemática adotada pelo edital. 
Ao longo do instrumento convocatório observa-se que os procedimentos específicos relativos à 
contratação de serviços publicitários foram estruturados segundo a Lei nº 12.232/2010, enquanto as 
normas gerais de procedimento administrativo, habilitação, recursos, sanções, contratos e demais 
aspectos administrativos observam a Lei nº 14.133/2021. 
Não há qualquer incompatibilidade entre os diplomas legais, tampouco demonstração de que a 
utilização subsidiária da Lei nº 14.133/2021 tenha ocasionado restrição à competitividade ou violação 
aos princípios licitatórios. 
 

6. (Questionamento: FALHAS DE NUMERAÇÃO, REMISSÕES INTERNAS E REFERÊNCIAS 
INEXISTENTES) 
 

Em relação ao sétimo ponto questionado pela impugnante:  
 

A impugnante sustenta existirem erros de remissão, referências internas e numeração no edital, 
requerendo, por esse motivo, sua retificação integral. 
Entretanto, a alegação foi formulada de maneira genérica, sem individualização precisa das supostas 
incorreções nem demonstração objetiva de qualquer prejuízo decorrente delas. 
É entendimento consolidado que a invalidação de ato administrativo exige demonstração inequívoca de 
prejuízo ao interesse público ou aos administrados, não sendo suficiente a simples existência de 
imperfeições formais incapazes de alterar o conteúdo jurídico do ato. 
Ainda que eventualmente existente alguma inconsistência material de numeração ou remissão interna, 
tal circunstância não interfere: 

• na identificação do objeto licitado;  
• nas condições de participação;  
• nos requisitos de habilitação;  
• na forma de elaboração das propostas;  
• nos critérios objetivos de julgamento;  
• ou na futura execução contratual.  

 
O ordenamento jurídico prestigia o princípio da instrumentalidade das formas, segundo o qual as 
formalidades administrativas constituem instrumentos destinados à consecução do interesse público, 
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não podendo sua inobservância meramente formal conduzir à invalidação de procedimentos quando 
inexistente prejuízo efetivo. 

 
7. (Questionamento: NECESSIDADE DE REVISÃO INTEGRAL DOS ANEXOS) 

 
Em relação ao oitavo ponto questionado pela IMPUGNANTE: 

 
Por fim, requer a impugnante a revisão integral do instrumento convocatório e a consequente 
reabertura do prazo destinado à apresentação das propostas. 
Conforme demonstrado ao longo da presente decisão, nenhuma das alegações apresentadas 
evidencia vício capaz de comprometer a legalidade do edital ou restringir a competitividade do certame. 
A impugnação fundamenta-se, predominantemente, em interpretações isoladas de dispositivos do 
Termo de Referência, desconsiderando a leitura sistemática do instrumento convocatório e das normas 
especiais aplicáveis às contratações de publicidade. 
Não foram identificadas exigências ilegais, cláusulas restritivas da competição, critérios subjetivos de 
julgamento, afronta à isonomia ou qualquer circunstância capaz de impedir a ampla participação dos 
interessados. 
Da mesma forma, inexiste alteração dos critérios objetivos de julgamento ou modificação das 
condições originalmente estabelecidas para participação na licitação. 
Nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a reabertura do prazo para apresentação das 
propostas somente se impõe quando houver modificação do edital capaz de afetar sua elaboração. 
Tal hipótese manifestamente não se verifica no presente caso. 
As alegações apresentadas não revelam necessidade de alteração do conteúdo normativo do edital, 
razão pela qual permanece íntegro o cronograma originalmente estabelecido para realização da sessão 
pública. 

 
 

V – DECISÃO 
 
Diante do exposto, CONHEÇO da impugnação apresentada pelo Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado de Pernambuco – SINAPRO/PE, por preencher os requisitos de 
admissibilidade, para, NO MÉRITO, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE, mantendo-se hígidos o Edital da 
Concorrência Presencial nº 001/2026 e seus anexos, por inexistirem vícios capazes de comprometer a 
legalidade do certame, restringir a competitividade, violar a isonomia entre os licitantes ou alterar os 
critérios objetivos de julgamento, sem prejuízo da publicação dos esclarecimentos constantes 
desta decisão, os quais possuem natureza meramente interpretativa e não importam em 
alteração do conteúdo normativo do instrumento convocatório. 
Fica mantida a realização da sessão pública na data e horário originalmente designados, uma vez que 
não houve qualquer modificação do edital apta a influenciar a formulação das propostas, inexistindo 
hipótese de incidência do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Determino, ainda, a publicação da presente decisão no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, no Portal da Transparência do Município e nos demais meios utilizados para 
divulgação do certame, servindo esta decisão como esclarecimento oficial das disposições do 
Edital da Concorrência Presencial nº 001/2026, para conhecimento de todos os interessados, 
sem necessidade de reabertura dos prazos do certame. 
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Salgueiro – PE, 06 de julho de 2026. 
 
 

Suzana da Cruz Rodrigues Lopes 
Agente de Contratações do Município de Salgueiro 
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